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insolvência da devedora: Móvsecxxi — Comércio e Fabrico de Móveis, 
L.da, NIF — 507375920, Endereço: Rua do Vale da Casa, Ucha, 3510 -426 
Viseu, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr(a). Alexina Vila Maior, 
Endereço: Rua Conselheiro Luís de Magalhães, 64 — 4.º Sala Af, Aveiro, 
3800 -239 Aveiro

São administradores do devedor:
Bruno Fernando da Silva Ferreira, Endereço: Rua Nuno Álvares 

Pereira N.º 44 - Bloco E -1 - 2.ºA, Viseu, 3500 -000 Viseu
António Manuel dos Santos Francisco, Endereço: Rua de Baixo - Tra-

vessa da Romeira N.º 2, Mundão, 3500 -000 Viseu, a quem é fixado 
domicílio nas moradas indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

16 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª Cristina Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, Carlos Alexandre Samorinha.

304801367 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VOUZELA

Anúncio n.º 9534/2011

Processo: 283/08.8TBVZL -A

Prestação de Contas

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Insolvente: Irmão Correia Figueiredo, Sociedade de Construção, 

L.da, NIF — 504504959, Endereço: Lourosa da Comenda, S. Miguel 
do Mato, 3670 -000 Vouzela.

Liquidatário Judicial: Ademar Margarido de Sampaio R. Leite, Ende-
reço: Av. Alberto Sampaio, 106 — 2.º D.to, Viseu, 3510 -027 Viseu.

Credores — Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, 
entre outros.

A Dr.ª Susana Alves da Cruz, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e o Falido notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias dos éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF) nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 64.º, n.º 1 e 2.ª parte do CIRE. Despacho 
de 20 -06 -2011.

22 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª Susana Alves da Cruz. — 
O Oficial de Justiça, Manuel Sobral Penela.

304833921 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.º 13845/2011
Por despacho de 17.06.2011, do Exmo. Senhor Juiz Secretário do 

Conselho Superior da Magistratura, foi concedido deferimento ao pedido 

de cessação da nomeação em regime de substituição formulado pela 
Licenciada Alexandra Rute Pires Costa, técnica superior do mapa de 
pessoal do Conselho Superior da Magistratura, como Chefe de Divisão 
de Documentação e Informação Jurídica deste conselho, com efeitos 
a 18.06.2011.

27 de Junho de 2011. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel Vaz da Fon-
seca Martins.

204860287 

 Deliberação (extracto) n.º 1353/2011
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura de 

05.04.2011, foi o concorrente necessário Jorge Manuel Roque Nogueira, 
reclassificado no âmbito do concurso curricular de acesso ao Supremo 
Tribunal de Justiça, tenho -lhe sido atribuída a classificação final de 162 
pontos, tendo sido classificado em 35.º lugar, por despacho do Sr. Vogal 
do Conselho Superior da Magistratura, por delegação, datado de 09 de 
Dezembro de 2009, objecto de ratificação pelo Plenário do C. S. M. de 
17.05.2011, alterando -se, nessa medida, a ordenação oportunamente 
aprovada relativamente aos candidatos admitidos ao concurso na mesma 
qualidade, a qual ficou assim estabelecida:

1 — Des. Hélder João Martins Nogueira Roque.
2 — Des. José Fernando de Salazar Casanova Abrantes.
3 — Des. Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues.
4 — Des. Isabel Celeste Alves Pais Martins.
5 — Des. Manuel Joaquim Braz.
6 — Des. José Manuel da Silva Santos Botelho.
7 — Des. Mário Manuel Varges Gomes.
8 — Des. Orlando Viegas Martins Afonso.
9 — Des. José Cunha Barbosa.
10 — Des. Gonçalo Xavier Silvano.
11 — Des. Manuel de Sousa Teixeira Ribeiro.
12 — Des. Manuel Cipriano Nabais.
13 — Des. Paulo Távora Victor.
14 — Des. Carlos Fernando Lopes Valverde.
15 — Des. Manuel Augusto Fernandes da Silva.
16 — Des. Sérgio Gonçalves Poças.
17 — Des. Gregório Eduardo Simões da Silva Jesus.
18 — Des. José Augusto Fernandes do Vale.
19 — Des. Manuel Fernando Granja Rodrigues da Fonseca.
20 — Des. Fernando da Conceição Bento.
21 — Des. João José Martins de Sousa.
22 — Des. Cândido Pelágio Castro de Lemos.
23 — Des. António Gonçalves Rocha.
24 — Des. Gabriel Martim dos Anjos Catarino.
25 — Des. Joaquim Matias de Carvalho Marques Pereira.
26 — Des. Emídio José da Costa.
27 — Des. João Carlos Pires Trindade.
28 — Des. Joaquim Horácio Serra Leitão.
29 — Des. António de Sampaio Gomes.
30 — Des. José Tavares de Paiva.
31 — Des. Fernando Pereira Rodrigues.
32 — Des. José Ferreira Correia de Paiva.
33 — Des. Francisco Maria d’Orey de Oliveira Pires.
34 — Des. António da Silva Gonçalves.
35 — Des. Jorge Manuel Roque Nogueira.
36 — Des. António Pedro Figueira Ferreira de Almeida.
37 — Des. Francisco José Cepêda Bruto da Costa.
38 — Des. Alexandre Ferreira Baptista Coelho.
39 — Des. José Albino Caetano Duarte.
40 — Des. José Luís Soares Curado.
41 — Des. Alberto Acácio de Sá Costa Reis.
42 — Des. José Carlos de Almeida Lucas Martins.
43 — Des. António João Trigo de Almeida Simões.
44 — Des. Fernando António da Silva Santos.
45 — Des. Américo Joaquim Pires Esteves.
46 — Des. Fernando José Martins Gaito das Neves.
47 — Des. António Joaquim Teixeira Mendes.
48 — Des. José Manuel Baião Papão.
49 — Des. Manuel da Silva Freitas.
50 — Des. António Ferreira Xavier Forte.
51 — Des. José Maria da Fonseca Carvalho.
52 — Des. Arlindo Manuel Teixeira Pinto.
53 — Des. Arlindo de Jesus Félix Almeida.
54 — Des. João Manuel Villaverde e Silva Cotrim Mendes.
28 de Junho de 2011. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel Vaz da Fon-

seca Martins.
204866224 

 Despacho (extracto) n.º 8960/2011

Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 
Magistratura, de 6 de Junho de 2011, foi o Exmo. Juiz Desembargador 
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do Tribunal da Relação de Guimarães, Dr. António da Costa Fernandes, 
desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação.

27 de Junho de 2011. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel Vaz Fonseca 
Martins.

204866127 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Despacho (extracto) n.º 8961/2011
Por despacho do presidente do Conselho Superior dos Tribunais Ad-

ministrativos e Fiscais de 29 de Junho de 2011, sujeito a ratificação:
Dr. José Luís Paulo Escudeiro, juiz de direito da jurisdição dos tri-

bunais judiciais, em comissão permanente de serviço como juiz de-
sembargador da Secção de Contencioso Tributário do Tribunal Central 
Administrativo Norte — provido, a título definitivo, no lugar de juiz 
desembargador da Secção de Contencioso Tributário do Tribunal Central 
Administrativo Norte.

29 de Junho de 2011. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, Lúcio Alberto de Assunção Barbosa.

204859575 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 4/2010-C
Contrato de aquisição de equipamento militar — Contrato de contra-

partidas — Tribunal arbitral — Cláusula penal — Invalidade procedimen-
tal — Invalidade do contrato — Incumprimento do contrato — Redução 
do negócio jurídico — Providência cautelar — Contencioso adminis-
trativo.

Mantém -se o que se disse e concluiu no parecer principal, o parecer 
n.º 4/2010, de 4 de Maio de 2010.

Senhor Ministro da Defesa Nacional:
Excelência:

I — Dignou -se Vossa Excelência solicitar esclarecimentos comple-
mentares ao parecer n.º 4/2010, de 4 de Maio de 2010, deste Conselho 
Consultivo1, após uma análise cuidada do seu teor e tendo em conside-
ração a complexidade da matéria em causa2 3.

Cumpre, assim, emitir parecer complementar.
II — Antes do mais, impõe -se indicar o enquadramento dos esclare-

-cimentos pretendidos que é feito na exposição que acompanhou o pedido 
de esclarecimentos e que, como ali se refere, optou «por identificar, 
prévia e sumariamente, as questões colocadas ao Conselho Consultivo 
da Procuradoria -Geral da República no pedido de parecer e as conclusões 
a que o mesmo chegou».

Assim:
«No primeiro bloco de questões colocadas ao Conselho Consultivo 

da Procuradoria -Geral da República (adiante CC da PGR) sobre a 
“Eventual invalidade de algumas cláusulas do Contrato de Con-
trapartidas e do Contrato de Aquisição” foram suscitadas dúvidas 
relativas à:

a) “Competência do Tribunal Arbitral” (validade da Cláusula 55.ª do 
Contrato de Aquisição e da Cláusula 30.ª do Contrato de Contrapar-
tidas); e

b) “Limitação dos direitos do Estado Português em caso de in-
cumprimento definitivo do Contrato de Contrapartidas” (validade 
das Cláusulas 18.ª e 19.ª do Contrato de Contrapartidas).

Relativamente à questão identificada na alínea a) supra, o CC da 
PGR conclui que:

“Face ao disposto nos artigos 1.º, n.º 1 e 4 da Lei n.º 31/86, de 29 
de Agosto [geralmente designada por lei da Arbitragem Voluntária 
(LAV)], 188.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA) e 
180.º do CPTA, a cláusula 55.ª do Contrato de Aquisição e a cláu-
sula 30.ª do Contrato de Contrapartidas [...] são válidas”; ou seja, 
entre outros aspectos, entende o CC da PGR não haver violação do 
Programa Relativo à Aquisição dos Submarinos (adiante PRAS), 

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 14/98, 
de 30 de Janeirox.

O CC da PGR alega que: é o próprio PRAS a admitir a possibilidade 
de se recorrer à arbitragem através da alínea j) do artigo 38.º PRAS, 
na redacção dada pela RCM n.º 100/99, de 1 de Setembro.

Conclui ainda que: “A arbitragem é, portanto, admissível, estando 
apenas vedada ao tribunal arbitral analisar questões de invalidade 
dos contratos que sejam consequência de invalidades procedimentais 
(invalidade derivada ou consequente)”.

Acrescenta que: as cláusulas dos contratos em causa não esgotam 
a utilidade do artigo 54.º do PRASx1 que sempre se aplicará (i) aos 
litígios decorrentes da própria execução do programa, (ii) a questões 
de contencioso pré -contratual, e (iii) à hipótese de anulação da sen-
tença arbitral.

Esclarecimentos complementares:
i) Em primeiro lugar, se o litígios emergentes “de invalidade dos 

contratos que sejam consequência de invalidades procedimentais 
(invalidade derivada ou consequente)” estão subtraídos à arbitragem, 
as cláusulas 30.ª e 55.ª dos contratos ao sujeitarem a arbitragem todas 
as questões relativas a sua invalidade não violam as disposições legais 
que vedam a submissão de litígios pré -contratuais a arbitragem?

ii) No nosso entender o artigo 54.º do PRAS, na parte referente à re-
solução de litígios relativos à execução do(s) contrato(s) celebrado(s), 
não é posto em crise pela alínea j) do artigo 38.ºx2. Assim, questiona-
-se:

Porque é que o artigo 54.º do PRAS não mantém, para o CC da 
PGR, utilidade na parte em que prescreve que “Em caso de litígio de 
qualquer situação resultante da execução [...] do contrato celebrado 
[...] o foro competente é a co -marca de Lisboa”; e

Como se articula este artigo do PRAS com as cláusulas dos con-
tratos que submetem os “litígios derivados ou relacionados com o 
[...] Contrato de Contrapartidas, designadamente, questões de [...] 
execução” ao tribunal arbitral.

iii) Os esclarecimentos supra são, a nosso ver, (ainda mais) per-
tinentes se tivermos em consideração que, o PRAS consubstancia, 
no nosso entender, o que tradicionalmente é designado por “lei do 
concurso”. A não ser assim teríamos de concluir que, in casu, não 
houve programa de concurso. Neste sentido, o PRAS poderia ser 
considerado lei especial (nos termos do artigo 1.º, n.º 1 da LAVx3), 
excluindo -se os litígios aí previstos de resolução arbitral?

Admitindo, como parece ser o entendimento do CC da PGR, que 
o recurso a arbitragem é um mecanismo de resolução de litígios 
paralelo ao dos tribunais judiciais, os pedidos de esclarecimentos 
supra-solicitados são importantes, para que o Estado, caso venha a 
necessitar recorrer a arbitragem, esteja totalmente elucidado quanto 
aos litígios passíveis de resolução por via arbitral e quais os que devem 
ser submetidos a Tribunal.

Em relação à questão identificada na alínea b) supra, relativa à 
validade das cláusulas 18.ª e 19.ª do Contrato de Contrapartidas, o 
CC da PGR entende que: o “[...]normativo nacional, inclusive o mais 
recente, bem como pelos textos comunitários e por alguns exemplos 
estrangeiros, [serve] para mostrar que as soluções consagradas 
nas cláusulas 18.ª e 19.ª do Contrato de Contrapartidas se inserem 
naquilo que habitualmente é estipulado ou regulado”.

O CC da PGR concluiu que: o Contrato de Contrapartidas é um con-
trato administrativo e, portanto, sujeito ao regime estipulado, à data, 
no artigo 185.º do CPA, mais especificamente ao disposto da alínea b), 
do n.º 3, que remete para o regime de invalidade do negócio jurídico 
previsto do Código Civil (adiante CC), defendendo desta forma a 
aplicação do disposto no artigo 810.º do CC, ou seja, que as partes 
podem fixar por acordo o montante da indemnização exigível.

Acrescenta que: “Pode naturalmente questionar -se se as partes 
estabelecem uma pena simbólica que corresponda no fundo à elimi-
nação da responsabilidade ou [...] se são cumpridas os princípios da 
legalidade e da proporcionalidade”. Mas, no seu entender a estipu-
lação de contrapartidas implica um acréscimo no preço da aquisição. 
“Daí que a indemnização pelo incumprimento das contrapartidas 
deve obviamente ter esse acréscimo em consideração. Isto é, no 
caso de incumprimento, o Estado deverá ser indemnizado por forma 
a que o eventual acréscimo do preço no contrato de aquisição seja 
recuperado”.

Conclui, assim, que as cláusulas 18.ª e 19.ª do Contrato de Con-
trapartidas são válidas.

Esclarecimentos complementares:
No nosso entender, e salvo o devido respeito, o CC da PGR ana-

lisou a questão da (in)validade das cláusulas 18.ª e 19.ª do Contrato 
de Contrapartidas sem a abrangência com que a mesma foi colocada, 




